
VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) - Os 

pressupostos de recorribilidade estão atendidos. No julgamento dos 

Recursos Extraordinários nº 210.246-6/GO, 210.234-2/GO, 210-369-

1/MG, 210.380-2/MG, 218.752-8/GO, no segundo semestre de 1997, tive

a oportunidade de sustentar a insubsistência do preceito do § 1º do 

artigo 636 da Consolidação das Leis do Trabalho, semelhante ao 

questionado nestes autos. Parti da premissa de que a exigibilidade 

do depósito da multa, em certos casos, em face do montante e da 

situação econômico-financeira do infrator, acaba por impedir o 

direito de defesa. Fiz ver a impossibilidade de o Estado dar com uma 

das mãos e retirar com a outra, pronunciando-me nos seguintes 

termos:

Senhor Presidente, entendo que o inciso LV do artigo 5º 
da Constituição Federal viabiliza a ampla defesa à exaustão, ao 
preceituar:

"Art. 5º (...)

LV - aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;"

E o que se tem na espécie dos autos? Tem-se a previsão, 
na Consolidação das Leis do Trabalho, do recurso contra multas 
aplicadas pelos inspetores do trabalho. Todavia, essa previsão 
do recurso, que é algo da nossa tradição administrativa, no 
campo da fiscalização, está jungida ao depósito da totalidade da 
multa por aquele que foi tido como infrator.

O que isso representa, pelo menos sob a minha óptica? 
Representa um óbice, em alguns casos, até mesmo ao exercício do



direito de defesa, inviabilizando-se, portanto, desde que aquele 
apontado como infrator não tenha meios suficientes para a 
feitura do depósito, a interposição do próprio recurso.

Não vejo como ter a previsão do § lº do artigo 636 da 
Consolidação das Leis do Trabalho como harmônica com o princípio 
constitucional, com a garantia constitucional que assegura a 
ampla defesa, inclusive no processo administrativo.

O § 6º do artigo 636, revelando até mesmo a razão de 
ser do § 1º, contém uma outra regra que não está em jogo, mas 
que precisa também ser objeto de reflexão, segundo a qual diz:

"Art. 636 (...)

§ 6º A multa será reduzida de 50% (cinqüenta 
por cento) se o infrator, renunciando ao recurso," - o 
que demonstra, a mais não poder, que se trata de um 
direito do infrator, assegurado legalmente - "a 
recolher ao Tesouro Nacional, dentro do prazo de 10 
(dez) dias, contados do recebimento da notificação ou 
da publicação do edital."

Senhor Presidente, não conheço do recurso. (Recurso 
Extraordinário nº 210.246-6/GO, relatado pelo ministro limar 
Galvão, perante o Pleno, em 12 de novembro de 1997, tendo sido 
conhecido e provido, por maioria, e designado redator para o 
acórdão o ministro Nelson Jobim).

Argúi-se a necessidade de preservação do direito de 

defesa e, consequentemente, do devido processo legal.

Acrescento que o pleito administrativo está inserido 

no gênero "direito de petição" e este, consoante dispõe o inciso 

XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal, é assegurado 

independentemente do pagamento de taxas. Trata-se aqui de algo que 

pode inviabilizar até mesmo o direito de defesa, compelindo o 

interessado a prática incongruente, ou seja, a de depositar, ainda 

que parcialmente, o que entende como indevido. Cumpre ter presente, 

também, o efeito suspensivo do recurso a alcançar o todo cobrado,

não cabendo, ante o fenômeno da suspensão, exigir, embora sob a



nomenclatura de depósito, o recolhimento de percentagem do tributo 

ou da multa.

Ora, assim como na hipótese na qual em jogo se faz a 

liberdade do cidadão, não consigo curvar-me, em face da força dos 

ditames de minha consciência, ao precedente do Plenário, razão pela 

qual conheço deste recurso extraordinário e lhe dou provimento para 

conceder a ordem e assegurar à recorrente o direito de não recolher 

o depósito prévio, declarada a inconstitucionalidade do § 2º do 

artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972, com a redação dada pelo artigo 

32 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, originária da Medida 

Provisória nº 1.863-51/1999 e reedições.

É como voto.


